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Processos de intervenções que alteram a linha de costa vêm ocorrendo na orla de 

Paulista desde maio de 1993. A gestão pública municipal reconstruiu, em caráter emergencial, 

o trecho da praia entre a Enseadinha e o Janga. As obras foram iniciadas em 1995, com a 

construção do primeiro dique próximo à foz da bacia do Paratibe e isso agravou o processo 

erosivo na praia do Janga.  

Outras intervenções surgiram para proteger as propriedades ameaçadas, foram 

construídas obras de enrocamento, com espigões, quebra-mares e muros de contenção, além 

do processo de engordamento em trechos erodidos. Moradores para protegerem o seu 

patrimônio, utilizaram métodos emergenciais, entre os quais: barreiras perpendiculares na 

linha de costa com blocos de rochas e manilhas, rampas, muros de contenção, sacos plásticos 

com areia, troncos de coqueiros e outros (Fig. 28, 29, 30 e 31). 

 

 

 

 

Figura 27 – Destruição da desembocadura do canal para escoamento pluvial e 
flúvio-lagunar na praia de Pau Amarelo, em novembro de 2011.  
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 Figura 29 – Na praia do Janga a construção de enrocamento perpendicular com 
rochas para minimizar processos erosivos.  
 

Figura 28 – Muro do calçadão da praia da Enseadinha.                                         
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As incompatibilidades de algumas medidas para minimizar os efeitos erosivos nessa 

orla são: os quebra-mares elevados impedem o suprimento natural dos sedimentos, blocos de 

rochas soltas nas obras de enrocamento, a formação de piscinas naturais durante a baixa-mar 

que dificulta a circulação da água, os sangradouros pluviais com ligação clandestina de 

Figura 31 – Na praia de Maria Farinha a presença de rampas em residência para 
minimizar processos erosivos.    
 

Figura 30 – Presença de sacos de areia no estirâncio do setor 2 para minimizar 
processos erosivos na praia de Pau Amarelo.   
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esgotos que afeta a balneabilidade das águas, os muros e as rampas que interferem na zona da 

pós-praia e do estirâncio, dificultando a dinâmica sedimentar.  

Deve-se considerar que essas intervenções podem bloquear a movimentação de 

sedimentos ao longo da linha de costa devido à interrupção do fluxo das correntes de deriva 

litorânea.  

 Essas obras causam impactos visuais e provocam a redução de espaços para 

atividades de lazer, a proliferação de animais nocivos e o acúmulo de resíduos sólidos nos 

blocos de rochas. Destacam-se, ainda, os riscos de acidentes, provocados pela disposição 

inadequada de blocos de rochas, troncos de vegetação, arame dos gabiões e outros.  

Essas soluções para impedir a invasão do mar durante as marés altas são ineficazes em 

curto espaço de tempo, em virtude da adoção de técnicas inadequadas sem o respaldo de 

estudos científicos, normalmente são de caráter emergencial. A implantação de obras de 

engenharia acompanhadas de estudos oceanográficos e sedimentológicos asseguram a 

qualidade ambiental, além de produzir benefícios socioeconômicos. 

Na concepção dessas obras, é necessário um estudo sobre a morfodinâmica costeira e a 

influência das estruturas artificiais na proteção da costa. Para minimizar o impacto dessas 

obras de engenharia, sugere-se a possibilidade de substituí-las pelo aterro hidráulico ou 

engordamento, com sedimentos de granulometria superior aos encontrados no ambiente. O 

engordamento reproduz parcialmente as características do ambiente praial, possibilitando o 

desenvolvimento de atividades recreativas. Contudo, caso não ocorra essa intervenção, que, 

na base das estruturas artificiais, sejam depositados sedimentos para protegê-las e reduzir o 

impacto visual.  

Apesar da falta de planejamento urbanístico, necessita-se da intervenção dos gestores  

públicos com o propósito de implantar, nessa área litorânea, uma política de ordenação do 

espaço, valorizando as suas qualidades ambientais. Sugere-se para esse ambiente praial a 

instalação de equipamentos de lazer, edificações com menor número de pavimentos, calçadão, 

construção das vias secundárias de acesso às praias, coleta adequada dos resíduos sólidos, 

retirada de construções na pós-praia e no estirâncio.  

Compete ainda, ao poder municipal, a valorização e o cumprimento da Legislação 

Federal, por meio da Lei Orgânica nº 256/96 que limita intervenções pela construção civil de 

uma distância de 33m da zona costeira. Essa determinação não é considerada plenamente, os 
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loteamentos e os bares invadiram a pós-praia e privatizaram espaços e pouco esforço foi 

dispensado por parte dos gestores públicos para fazer cumpri-la. 

A perda de espaços de lazer e a destruição da infra-estrutura urbana nessa orla levaram 

a sociedade a exigir dos gestores públicos medidas de caráter permanente, visando reverter, 

ou prevenir os efeitos negativos da pressão antrópica no ambiente.  

 

 

7 CO�SIDERAÇÕES FI�AIS 

 

A Cartografia pode contribuir com a qualidade ambiental da zona costeira de Paulista,  

possibilitando o ordenamento territorial. A aplicação dos conhecimentos dessa Ciência em 

interface com a Geologia, permite elaborar diagnósticos geocientíficos, possibilitando 

alternativas para minimizar e/ou solucionar os efeitos dos impactos na sua orla que devem ser 

seguidas pelos gestores, na tomada de decisões e planejamento. 

O suporte oferecido pelo geoprocessamento para a produção dos mapas da linha de 

costa de Paulista, contribuiu com o entendimento do processo erosivo e da acresção, existente 

desde a década de 1970 a 2005. A sua produção possibilitou a identificação de setores 

suscetíveis a riscos geológicos, e outros, que apresentam condições adequadas para o 

desenvolvimento de atividades de lazer, por apresentar menor incidência de impactos 

ambientais.  

A linha de costa de Paulista caracteriza-se por apresentar setores com déficit de 

sedimentos e, portanto, há uma tendência para riscos geológicos. Fatores de riscos geológicos 

atuam nesse litoral como o modelado da plataforma continental interna, disjunção dos cordões 

de recifes de arenito, retenção dos sedimentos fluviais, ocupação desordenada nos Depósitos 

Holocênicos e as intervenções na orla com obras rígidas para conter erosão.  

Nas suas praias, a magnitude dos processos erosivos está associada aos setores que 

possuem maior densidade de construções. A ausência da atuação dos gestores públicos levou 

a uma ocupação desordenada na pós-praia, com a construção de residências, bares e 

restaurantes. Os impactos gerados, na pós-praia, surgiram ainda, pela implantação de obras 
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rígidas para conter o avanço do mar, como quebra-mares, enrocamentos, muros e rampas.   

Esse sistema de obras, apesar de fixarem a linha de praia, é ineficiente para a sua recuperação.  

Essas obras para minimizar os processos erosivos desconsideraram, em geral, os 

condicionantes oceanográficos, a dinâmica sedimentar e os pareceres técnico-científicos. 

Inicialmente, foram implantadas nas praias situadas ao sul, provocando, gradativamente, a 

transferência do processo erosivo em direção às praias situadas ao norte.  

Na execução dessas obras, torna-se necessário o acompanhamento espaço-temporal 

dos ciclos de erosão e da progradação da linha de costa. Uma praia arenosa em condições 

normais, geralmente perde areia no período das ondas de alta energia e progradam em épocas 

de fraca energia; mas, as edificações na pós-praia e a construção das estruturas fixas para 

conter a erosão, modificam essa dinâmica, por interromperem o fluxo da circulação de 

sedimentos.   

O gerenciamento costeiro em Paulista deve ser realizado em conjunto com outras 

cidades situadas no setor central da Região Metropolitana do Recife. Devem-se articular ações 

destinadas ao aproveitamento racional dos recursos naturais, além de visar a uma ocupação 

urbana ordenada. Não se pode negligenciar a eficácia dos instrumentos da legislação 

ambiental, que devem ser levados em consideração na elaboração de qualquer intervenção 

nesses ambientes. As informações geológicas apresentadas nos mapas da evolução da linha de 

costa e da vulnerabilidade possibilitam o desenvolvimento de estratégias voltadas para o uso 

racional dessa região. 
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APÊ�DICE I - Mapa da Variação da Linha de Costa de 1974, 1997 e 2005 
               Trecho entre o Rio Paratibe e Pontal de Maria Farinha – Paulista/PE 
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APÊ�DICE II - Mapa de Vulnerabilidade da Linha de Costa 
                            Trecho entre o Rio Paratibe e Pontal de Maria Farinha – Paulista/PE 
 


